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Aprese 

Como lZoxin afirnlou, 
teger o indivíduo não 
senão também do Direito 
não só há de dispor de 
prevenção do delito, senão 
tes ao uso do poder puniti 
desprotegido e a mercê 
excessiva do Estado Levíatàl 

O perigo de unla ínstr 
penal resta bem combatido 
das Constituições de uma 
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absoluto, mas um poder su 
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